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NOTA DA EBAP 


Esta conferencia faz parte de uma serie programa 
da para o Curso de Planejamento Regional, realizado em Be- 
lém (setembro de 1955 a janeiro de 1956), por iniciativa e 
sob a responsabilidade conjunta da Superintendência da Valo 
rização. Econômica da Amazônia e da Escola Brasileira de Ad 
ministração Publica, da Fundação Getulio Vargas. 


As conferências tiveram um papel supletivo no pro 
grama do Curso: dar aos alunos, ademais da oportunidade de 
“estudar normativa e intensivamente varias ciencias sociais e 
tecnicas administrativas, a de ouvir de homens que por lon 
gos anos exercem funções de responsabilidade, como adminis- 
tradores ou como téchicos, depoimentos autorizados sobre pro 
blemas de planejamento. À cada conferencia seguiu-se longa 
sessao de debates. 


Esta serie atende ao propósito que tem as insti- 
tuições patrocinadoras do Curso de Planejamento Regional - o 
primeiro, alias, realizado na América Latina - de aumentar 
a utilidade da literatura pera | ele especialmente FeepaRaaas 


A possibilidade de que se venham a realizar no 
país outros cursos de planejamento, tão grande o exito alcan 
çado por este, torna igualmente oportuna a publicação des- 
tes trabalhos 


Rio, dezembro de 1955. 


FUNDAMENTOS, HISTÓRIA, ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DA SUPERIN 


TENDÊNCIA DA VALORIZAÇÃO ECONÔMICA DA AMAZÔNIA 


Fundamentos 


A Valorização Econômica da Amazônia não é empre- 
endimento que resulte apenas do desejo imediatista de um 
grupo de legisladores que teria atendido aos anseios de uma 
região através do artigo 199 da Constituição Federal, dêsse 
modo cumprindo compromi ssos assumido com as populações que 
os haveriam levado ao Congresso. É evidente que êsse anseio 
existia e os constituintes de 1946 expressaram a vontade 
coletiva do extremo norte. Êsse anseio vinha de longe e fô- 
ra maní festado por meio de prominciamentos populares é ex- 
teriorizados em demonstrações de governantes, de parlamenta 
res, de jornalistas, de associações de classe. 


Percorrendo-se a história da Amazônia, vamos ve- 
rificar que a preocupação de mantê-la como área util do pa- 
Ís, seja no período colonial, seja já no período do Brasil 
autônomo , é uma constante. E, como decorrência dela, houve 
mesmo propósitos e práticas governamentais que permitiram a 
sua manutenção como espaço humanizado e como espaço produti 
vo, conquanto muito longe de ser realmente o que se imagina | 
va pudesse vir a ser, 


A valori zação foi determinada, no entanto, como 
parte integrante de um vasto programa, de raízes distantes A 


e 


que abrangia não apenas a Amazonia, mas, outros espaços na 
cionais, que estavam desafiando a capacidade realizadora do 
país, Procurando-se, de um lado, resguardar aregiao do do- 
mínio estrangeiro e, de outro, por fim a situação delicada 
em que vivia a nação, marcada em sua paisagem socio-economi, 
ca por areas desenvolvidas e por areas ssubdesenvolvidas, o 
que importava na existencia de falta de equilíbrio na produ 
ção, na circulação de riquezas, na dignificação cultural dos 
grupos humanos que constituem a nação, com graves reflexos 


na própria manutenção da unidade política. 


Ha, portanto, duas razoes fundamentais explican 
do o proposito: de valorização: a que diz respeito ao estaber 
lecimento de condições iguais para o homem brasileiro nas 
varias regioes em que ele vive, e a que se refere a seguran 
ça nacional, no que essa segurança possa estar ferida pela 


ambição de potencias mais desenvolvidas. 


No que diz respeito ao interesse do estrangeiro, 
podemos partir do início da vida política da Amazonia, quan 
do aqui chegaraos seus desbravadores iniciais: o espaço, 
deslumbrando o europeu que buscava a riqueza da floresta e 
das águas, foi disputado por cinco povoss ingleses, france- 
ses, espanhois e portugueses. A permanência dos lusos - bra 
sileiros, e com essa permanencia a criação da base física, 
não se fez, assim, suavemente, como muitos podem ter pensa 
do » Ao contrário, foi realizada por entre choques militares 
de certo vulto, 


As possibilidades proporcionadas pela rede flu- 
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vial, se na realidade facilitaram a penetraçao dos lusos — 
-brasileiros, também permitiram a presença daqueles concor- 
rentes,o que importou num esforço belico que exigiu coragem, 
firmeza de propósitos, acomodação imediata aos imperativos 
do meio exótico, e uma consciencia muito exata da política 
que se traçava em Lisboa, visando a criaçao de um novo impe 


rio que viesse substituir o que Portugal estava perdendo no 
Oriente. 


0 prosseguimento da expansão luso-brasileira, pro 
cessou=se durante séculos, num esforço constante por preser 
var a regiao e livracla do domínio dos povos concorrentes , 
Além das medidas visando a ocupação da terra, pela presença 
do-colono, da autoridade civil, do religioso que conquista- 
va o gentio incontavel, houve criaçao da rede de estabeleci 
mentos militares para garantir a fronteira sempre em movi 
mento. Os tratados firmados com a finalidade de manutenção 
da soberania luso-brasileira, como o de Utretch (1713),o de 
Madri (1750), o de Santo Ildefonso (1777), significando o 
proposito de soluçao legal, revelava a existencia permanen 
te daquele apetite que era preciso conter. E se assim ocor 
reu no período colonial, no seguinte, do Brasil-Imperio, o 
perigo nao desapareceu. E tanto assim que houve a neces- 
sidade de manter cerrada as bandeiras estrangeiras - a 
navegação do Amazonas e seus tributários. Houve o re 
ceio de que a revelação do esforço interior pudes 
se provocar ambições imperialistas contra as quais 


talvez pouco pudéssemos . Viajantes estrangeiros falaram das 


ese 


riquezas em potencial da Amazonia, riquezas que o país não 
utilizava, com graves prejuízos, na alegação deles, para os 
interêsses da humanidade. Tôda uma vasta ronda de “hpemens 
de ciência estrangeiros lançava-se pela hiterlandia, procu 


a ms Ed Ed a 
rando conhece-la, interpreta-la, desvenda-la para o mundo .. 


E Ed - 
(o) Império era apontado, na literatura que se escreveu la fo 


ra, como o executor de uma política ghinesa de porta fecha 
da. Falou-se mesmo na necessidade de uma ação conjunta de 
povos fortes para obrigar o Brasil a franquear o Amazonas a 
navegação e a conquista economica da humanidade. Mais re- 
centemente, quando disputamos a Bolívia a soberania sobre o 
Acre, aquela nação tentou um processo de política colonial, 
então em uso para impor soberania na África e na Ásia, que 
valia como nova tentativa para a interferencia de domínio 
estranho na regiao. Referimo-nos ao Bolivian Syndicate, - 
concessão outorgada pela Bolívia a capitais norte -america- 
nos, concessão feita em bases tais que a soberania brasilei 


ra sobre a Amazonia ficava exposta a um perigo iminente, 


Regiao quase desertica, a Amazonia e, no entanto 
detentora de materias-primas que tem representado, em de- 
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terminados periodos, produçao da mais alta essencialidade, 


Num mundo como c de hoje, em que o problema dos 
espaços físicos para a localizaçao de excedentes demografi 
cos de países osuperpovoados e o da produçao de materia-pri 
ma para os parques industriais dos países que perdem o con 
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trole de seus imperios, sao dos mais graves, Os perigos aos 
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quais esta exposta a Amazonia não são de desprezar-se. Ain 
da ha pouco, a propósito do Instituto da Hiléia Amazônica, 
sugestao brasileira feita a Unesco para que o estudo da re 
gião fosse feito por ôrgao de caráter internacional, houve 
um espetacular movimento da opiniao do país, contrario ao 
funcionamento daquela unidade técnica, ante o receio de que 
o Instituto pudesse autorizar a penetração do capitalismo in 


ternacional, pondo em perigo a nossa soberania. (1) 


Sera conveniente recordar que crescemos sem or= 
denaçãoo Os colonos e as autoridades que, partindo do li 
toral, foram empurrando a fronteira em direçao oeste, 
obedeciam a um proposito oficial de ampliação territori- 
al. Foram criando gado, fundando núcleos urbanos, fazendo 
agricultura, explorando o subsolo, coletando a produção . 
extrativa vegetalo A base física tomou corpo, engrandeci= 
da e mantida. Nao houve, porem, a preocupação de rea 
lizar uma política que estabelecesse condições  perma - 
“nentes de vida, atraves de bons padroes culturais para as 
“populações que se iam constituindo em sociedades permanen — 


tes,mas isoladas. Essas populações não se credenciavam pelos 


(1) Co Bo Malagrida, “El fator geográfico en la politica su 
damericana!, Madri, 1919; Fernando Saboia de Medei — 
ros, "A Liberdade de Navegação do Amazonas!, Sao Paulo, 
Brasiliana; Jean Gottmann, "La Politique des -Btats et 
leur geographic", Paris, 1952. 
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conhecimentos técnicos e pela higidez física. Â criaçao de 
riquezas fez-se ao Deus dara, as influencias dos mercados 
consumidores, que eram muito pouco mercados nacionais e e 
ram muito mercados exteriores, À economia que se constitu- 
ju foi, assim, uma economia de exportação, vinculada à pro 
“cura, as exigências, as necessidades e aos preços do merca 
do internacional. 


As regiões economicas, que foram estruturadas cm 
base no que produziam e eram diferentes no que produziam, fi 
caram, por isso, sujeitas aos ventos bons ou maus que sopra 
vam do exterior, ora progredindo rapidamente, ora recuando 
ou estavionando. Pelas distancias em que viviam,. cresceram 
desatentas ao conjunto nacional. Constituiram areas econo- 
micas e áreas sociais distintas, distanciadas, autonomas . 
As diversidades impostas pela geografia física foram um fa 
tor de agravamento da situação. Os contactos nao se fize- 
ram:com regularidade ou facilidade, De tudo isso resultou 
que o equilíbrio necessário a uma boa unidade política e 
cultural, com base na unidade econômica e social, perdeu a 
substancia. Criaram-se, desse modo, regiões desenvolvidas e: 
regiões :subdesenvolvidas. À compreensao de que era preciso 


vencer esse estado de coisas impunha soluções amplas e açao 
de profundidade, 


Primeiras providencias governamentais 


As tentativas oficiais para recuperação das areas 


CR 
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subdesenvolvidas: do país » Objetivando-se o cequilíbrio Ya 
bem da própria unidade do país, vem de longe. O Nordeste , 
por exemplo, desde os dias do Império, quando as secas come 
çaram a perturbar mais intensamente o desenvolvimento regio 
nal, entrou na cogitaçao dos nossos homens de ciencia e dos 
nossos estadistas. Toda uma vasta literatura se-escreveu 5 
procurando explicar as causas do fenomeno climatérico e in 
dicando a solução para uma política realística, governamen= 
tal, Leia-se, por exemplo, o magnífico ensaio do professor 
Joaquim Alves sobre a história das secas do Ceará. Varias 
medidas foram desde entao decretadas. É certo que nao apre 
sentavam ainda o carater de um pro grama de governo » de uma 
política a ser executada dentro de um período e cobrindo u 
ma área perfeitamente fixada. Tratavá-se de medidas isola - 
das, como sejam a abertura de poços, experiencias de reflo- 
restamento, introdução de animais exóticos trazidos de regi 
des secas da África, como foi o caso do camelo, A essas pro 
videncias isoladas seguiu-se uma experiencia de maior enver 
gadura, qual foi a da criaçao de um orgao governamental que 
se chamou Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas, ao 
qual foi confiada a execução de uma rede de açudes para acu 
mulação de agua e posterior distribuiçao por meio de canais 
de irrigação. No governo Epitácio Pessoa, projetou-se em 
maior estilo: reflorestamento, rede de estradas, açudagem , 
nucleamento populacional, canais de irrigação e introdução 
de especies piscosas nos açudes. A Caixa Especial das Obras 


de irrigação era o orgao de aplicaçao financeira dos recur= 


o 
sos, fornecidos pelo Congressos, 


No caso particilar da Amazônia, as providencias | 
isoladas e de conjunto também não são de nossos dias. Para 
exemplificar, vamos referir algumas dessas medidas: Organiza 
ção, sob favores do governo, da Companhia de Navegação da A 
mazonia, que, verdadeira revolução:na vida economica regio- 
nal, possibilitou a dinamização da produção; a fundação de 
colônias de imigrantes nacionais e estrangeiros; a abertura 
do Amazonas a navegação internacional; a construção das es 


tradas de ferro de Bragança, Tocantins e Madeira-Mamoreé. 


O ano de 1912, foi de extraordinaria importancia 
para a regiao, À Amazônia experimentava a concorrencia da 
produção gomífera do Oriente. O período de intensa explora 
çao dos seringais nativos, que lhe assegurara uma posiçao 
toda especial no país, permitindo-lhe garantir à União re- 
cursos em dinheiro para as grandes obras materiais que rea 
lizava por todo o país, como sejam portos, ferrovias, obras 
de saneamento etc., e a construçao de dois grandes centros 
urbanos, Belem e Manaus, estava em seu fim, Criara-se no 
Oriente uma area de trabalho, de cultura intensiva, promo- 
vida pela inversao de vultuosos capitais privados ingle 
ses e holandeses. Procedia-se com técnica na utilização da 
terra e no uso dos recursos em dinheiro. Quarto a nos, des= 
prezaramos toda a advertencia que vinha sendo feita e teima 
vamos, como ainda teimamos, na exploração pura e simples da 


floresta nativa, utilizando tecnicas indígenas, quando não 
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íamos ao extremo da destruição das arvores lactíferas. Bra 
sileiros atentos ao fenomeno economico, como Pimenta Bueno, 
Tenreiro Aranha e Silva Coutinho, haviam sugerido, sem re- 
sultados, a política da heveicultura e de metodos novos de 


trabalho nos seringais. 


Em 1867, dois eminentes homens de ciencia, Koel 
ler e Leuzinger, tomando contacto com a Amazonia pelas aguas 
do Madeira, surpresos com o quadro social e economico que 
lhes pareceu de uma primitividade quase inacreditável, havi 
am prognosticado a reação dos mercados consumidores, que e 
ram unicamente mercados no exterior, e viriam a ser nossos 
concorrentes com a produçao dos gomais plantados. Haviam 
prognosticado mesmo o aparecimento de um produto, cujo pre 
paro seria realizado nas usinas, e que e hoje nada mais na 


da menos do que a chamada borracha sintetica. 


Planejou, entao, o governo federal, a valoriza- 
" gao da borracha extrativa. Na verdade, porém, para tal, pla 
nejou, e planejou bem, a valorização de todo o complexo ama 
“sônico. Os decretos 2.543 A, de 5 de janeiro, e 9.521, de 
17 de abril, ambos de 1912, sendo Presidente Hermes da Fon- 
secas e Ministro da Agricultura, Pedro de Toledo, deram for 
ma legal a um largo programa. Tinha-se em vista promover , 
em ampla escala, a cultura da hevea brasiliensis e das ou- 
tras arvores lactiferas, necessárias a manutençao, senao 
mais do monopólio de produção de gomas, pelo menos de nossa 


presença nos mercados consumidores com um produto bom e ba- 
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rato capaz de permitir o rendimento a que o país se habitua 


ra nas suas atividades comerciais, no campo exterior, e no 


desenvolvimento da Amazonia. Visionava-se, ainda, a criaçao 
imediata de um mercado de consumo interno pelo aproveitamen 
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to da especie na industria, que se devia incentivar. 


Para isso deram-se providencias as mais amplas: 
premios aos que plantassem a seringueira e as outras arvo- 
res lactíferas, isenção de impostos sobre os implementos ne 
cessarios a cultura das héveas e à extração da borracha; es 
tações experimentais, para preparar e fornecer sementes e 
dar instruções aos seringalistas; premios em dinheiro a quem 
estabelecesse a primeira usina de refinação de borracha que 
reduzíisse as diversas qualidades a um tipo uniforme e supe- 
rior para a exportação; premio em dinheiro a quem monta sse 
a primeira fábrica de artefatos de borracha em Manaus, em 
Belém, no Becife, na Bahia e no Rio de Janeiro; construção 
de hospedarias de imigrantes em Manaus, Belém e Território 
do Acre; hospitais, em pontos que fossem julgados apropria- 
dos, cercados de pequenas colonias: agrícolas e onde funcio 
nassem igualmente postos de saude para vacinação, imuniza - 
ção, venda de medicamentos e distribuição de impressos com 
conselhos de higiene preventiva das moléstias: da região ; 
construção de estradas de bitola reduzida, ao longo dos rios 
Xingu, Tapajós, Negro e Branco; construçao de estradas de 
ferro, a primeira partindo de um ponto na ferrovia Madeira- 
-Mamore, nas proximidades da foz do Abuna, passando por Vi 


la Rio Branco, Sena Madureira e terminando em Vila Taumatur 
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go, com um ramal para a fronteira com o Purus; a segunda, 
de Belem até Pirapora, em Minas Gerais, é Coroatá, no Mara 
nhãao, com ramais para a ligação com os pontos iniciais ou 
terminais da navegação no Araguaia, Tocantins, Parnaíba e 
Sao Francisco; obras para assegurar a navegabilidade efeti- 
vas em qualquer epoca do ano, para vapores calando até tres 
pes: do Rio Negro, entre Santa Isabel e Cucui ; do Rio Bran- 


co, na foz ao forte de São Joaquim; do rio Purus, de Hyuta- 


nahan ate Sena Madureira, e do Acre, da foz até Riozinho das 


Pedras. isençao de impostos para as embarcações de qualquer 
genero, destinadas a navegação fluvial, isenção de impostos 
a empresas que montassem depósitos de carvao de pedra em pm 
tos convenientementes designados para o abastecimento dos 


vapores e lanchas e a preços aprovados pelo governo. 


O programa era vasto e se cingia ao que resumi — 
mos. Para executa-lo, na extensao por que fora concebido, fa 
zia-se preciso assegurar, impulsionar, na regiao as fontes 


de vida, representadas na criação e na produção de gêneros a 


limentícios e melhor circulaçao das riquezas em potencial « 


O plano, nesse particular, estabelecia: arrendamento de duas 


fazendas nacionais no Rio Branco a empresa que se comprome- 
tesse a desenvolver e a praticar em larga escala, a criaçao 
de gado, a cultura de cereais e a estabelecer charqueadas , 


“packing-houses!!; fabricas de laticinios, engenhos de bene 


ficiar arroz e outros cereais e fabrica de fa 


rinha de mandioca; colonizaçao da fazenda de Sao Marcos, no 
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Rio Branco, com familias de agricultores e criadores nacio- 
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nais; concessao de favores a empresas que estabelecessem fa 


Land £ e ã 
zendas de criaçao no Ácre, Amazonas e Para, favores que ins . 


cluiam a isençao de impostos para o material que importas— 


sem e premios em dinheiro; isençao de impostos para O apare. 


“lhamento importado por empresa que realizasse a pesca, sal- 


ga e conservação de peixe. 


Oswaldo Cruz foi chamado, na oportunidade, para, 
por dois anos, com a verba de setecentos contos, dirigir os 
serviços necessarios a determinaçao das condições medico-sa 
nitárias do vale e traçar o planejamento das operações pro- 
filaticas a serem adotadas no sentido de facilitar a ativi- 
dade economica que se procurou disciplinar pela melhoria das 
condições nigienicas de trabalho, Aqueles setecentos contos 
ê preciso registrar, seriam todo o valor da inversão que O 
governo faria para o saneamento. Com eles, Oswaldo Cruz te 
ria de promover a mobilizaçao de pessoal e de material. O 
"Relatório sobre as condições médico-sanitarias do vale do 
Amazonas'', foi o resultado dos estudos a que procedeu, com 


o programa de vulto que devia ser empreendido. 


Na base do que a lei fixou, instalou-se uma Supe 
rintendeéncia, regulamentaram-se, um a um, os objetivos do 
projeto, em detalhes para a execução, revelando a objetivi 
dade dos homens que tiveram a seu cargo crientar e executar 
o empreendimento. O Parlamento Nacional, um ano decorrido , 
suspendeu, porém, os recursos em dinheiro. E a montagem que 
principiava foi suspensa e por fim liqlidada. Falhara a pri 


E) 
meira experiencia de planejamento regional no Brasil. 
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Mais recentemente decretaram=se novas providenci 
as, indicativas de um interesse pela Amazônia brasileira: or 
ganização dos Serviços de Navegação da Amazonia e Admúnis 
tração do Porto do Para (SNAPP), criação dos territórios fe 
derais do Amapa, Rio Branco e Guapore ; organização do Servi 
go Especial de Saúde Pública (SESP),- localização de imigran 
tes japoneses, criaçao de colônias de trabalhadores nacio- 
nais, criaçao do Banco da Borracha, posteriormente transfor 
mado em Banco de Crédito da Amazonia. Projetou-se, na con- 
juntura, a reunião de uma” conferencia de Países da Bacia A 
mazonica. Em Manaus, por ocasião de uma de suas visitas à 
Amazônia, o Presidente Getulio Vargas proferiu o "Di scurso 
do Rio Amazonas!!, propondo sua valorização como um dos pro- 
blemas de base do país e sustentando a tese de que era neces 
sario e urgente a execução de uma política para o soergui- 
mento das populações que nela vivem, atraves do alevantamen 
to de seus padroes culturais, da modernização de suas tecni 


cas de trabalho, de seus sistemas de vidas. 


Reunida em 1935 uma Assembleia Constituinte, o 


deputado Arthur Neiva, em preposiçao aos seus pares, que te 


- ve uma receptividade magnífica » pretendeu transformar a sim 


ples cogitação do país em torno aos problemas da Amazonia 
em um dispositivo constitucional que levasse o poder publi, 
co federal a agir no sentido do aproveitamento da regiao. A 
providencia sugerida envolvia também o Nordeste. Inf elizmen 


te, não se incluiu o dispositivo na constituiçao. 
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O artigo 199 da Constituição 


Em 1946, na terceira Constituinte da República, 
o deputado Leopoldo Peres teve a idéia de uma nova indica— 
ção com aquela finalidade, restrita, porem, a Amazônia, A 
reação da Assembléia, afastadas algumas hesitações e algu— 
mas duvidas quanto aos resultados e as possibilidades de u 
ma inversão dos recursos da Uniao, foi compreensiva, expres 
Sando-se na aprovação de dispositivos que incluiu, para e- 
feitos de valorização, a área seca do Nordeste e o São Fran 


cisco. 


O artigo 199 das disposições transitórias da 
Constituiçao Federal, estabelece:. "Na execução do Plano de 
Valorização Economica da Amazonia a União aplicara,durante, 
pelo menos, vinte anos consecutivos, quantia nao inferior a 
tres por cento de sua renda tributária. Parágrafo único: Os 
Estados e Territórios daquela regiao, bem como os respecti 
vos Municipios, reservarao para o mesmo fim, anualmente |, 
três por cento das suas rendas tributárias. Os recursos de 
que trata este parágrafo serao aplicados por intermédio do 
Governo Federal", 


Assim, a inversao a ser feita na Amazônia é de 
recursos da União, dos Estados e dos Municípios. Tem toda 
a característica imediatista a inversão de recursos estadu 
ais e municipais, pois estes são as partes mais interessa- 
das, de certo modo, na empresa de valorização. Por que, po 


Ed End es ms 
rem, a Uniao? Nao estaremos em fase de uma interferencia vio 


do 


lenta do poder federal, uma violação das autonomias estadu 
ais e municipais? A interferencia da União nao poderia ser 
realizada por concessão de recursos a Estados e Município s 
para que eles promovessem a sua própria transformação » cri- 
ando melhores condições as respectivas populações, melhor es 
truturando a sua produção, enfim, dinamizando-se no sentido 
de sua maior e mais definitiva integração ao processo da ci 


vilização brasileira? 


Os antecedentes históricos de nossa vida políti- 
ca devem ser estudados para melhor compreendermos a posição 
do governo federal, uma vez que sao esses antecedentes que 


justificam muito do dispositivo constitucional de hoje. 


Sob a colonia, funcionamos sob um sistema em que, 
cada Capitania vivia a sua vida, sem subordinação de fato 
ao Governador Geral do Brasil ou ao Vice-Rei do Rio de Ja- 
neiro. Obedeciam ao Rei, em Lisboa. Criou-se, em consegiten- 
cia, com pluralismo da vida política, uma tendência autono- 
mista que so começou a ser interrompida com a presença de 
D. Joao no Brasil. Sob .o Império, experimentamos o regime 
unitário, atraves do qual foi possível manter a unidade fi 
sico-política do país + Vencendo aqueles sentimentos autono 
mistas que vinham da colonia e podiam por em perigo a unida 
de nacional. As franquias provinciais, se algumas vezes 
podem ter dado a impressao de que a prejudicariam, nem por 
isso foram tao profundas que realmente levasse a criar o 


clima propício a sucessao, 
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Somos, hoje uma federação, é certo, em que Esta 
dos e Municípios usufruem de autonomia, o que importa em 
dizer que a Uniao nao deve interferir em sua evolução, que 
se deve processar com liberdade que nao contrarie o todo 
contido no pacto federal. Estabeleceu-se, para tal, o cam 
po de competência de cada um, campo de competencia amplo, 
mais perfeitamente delimitado. A Uniao tem, todavia, as 
segurado aos Estados e Municípios o concurso constante pa 
ra que possam realizar seus fins políticos como partes inte 
grantes do conjunto federativo. Mais: tem interferido pro- 
fundamente, atravês de convenios de cooperação, de realiza- 
ção de serviços de que os Estados membros abdicarem, de a- 
tos mais diretos na vida economica dos Estados, sob a justi 
ficativa de que se trata do interesse nacional, como no ca- 
so da valorização do cafe, da valorização da borracha, dos 
sorviços de saúde, ensino etc., invadindo aquele campo de 
competencia que as várias constituições republicanas procu 


ram fixar. (2) 


Ê que houve um erro no regime federativo insti- 
tuindo em 1890, ao ser concedida autonomia indistintamente 
as antigas províncias, que se transformaram em Estados. Por 


que, como bem observa Oliveira Viana em Evolução do Povo Bra 


sm A € s 
sileiro, nem todas as antigas provincias estavam em condi — 
çoes para experimentar as excelencias da autonomia. Nem to 

dE Ê as e E . 
(2) Ver, a proposito, as magníficas paginas de Oliveira Via 


na em Evolução do Povo Brasileiro e o Idealismo da Cons 


tituiçao. 
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das elas possuiam padrões de cultura suficiente para reali 
Zar o sistema federal com base na autonomia. E o resultado 
foi que as menos aquinhoadas não puderam caminhar com Liber 
dade de ação, procurando, a todo o instante, o auxílio da y 
nião, quando não ocorria a própria interferência da União , 
confirmando-se, assim, a incapacidade política de certos Es 
tados para realizar-se como entidade autônoma. Por isso mes 
mo, foi perdendo consistência o pensamento que guiou os Cons 
tituíntes de 1890 quanto a autonomia estadual, com o fim de 
quebrar a onipotência do poder central. E o resultado é Oo 
crescimento continuado da onipotencia da União, manifestada 
numa serie de empreendimentos, teóricos e práticos, que a 
consolidam e diminuem o sistema autonomista. O poder fede — 
ral, dessa maneira, ascendeu no campo executivo. Quando cri 
ou o Território do Acre s desconhecendo os títulos jurídicos 
invocados pelo Estado do Amazonas, a Uniao revelou a sua dis 
posição de agir, como realmente agiu, ocupando o espaço « e 
organizando-o como area nova » para a qual fez funcionar um 
tipo de unidade administrativa que não constava da Constitui, 
ção. 


; Quando algumas décadas depois criou mais seis ter 
ritórios, evidenciando a continuidade daquele proposito A 
mais uma vez o governo da União afirmou aquela disposição , 
justificando-a como providencia que consultava a seguran ça 
nacional, competencia realmente a cargo do poder federal. Se 
gurança nacional que se expressava na necessidade de garan- 


tir melhores condições de vida as populações fronteiriças , 


+ 
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pela vivificaçao da orla lindeira. Segurança Nacional signi 
ficaria aquele imperativo de levantar os padroes de grupos 
nacionais que, com a sua presença, vinham assegurando a so 


berania do paíso 


No caso particular da Valorização da Amazônia, O 
comportamento da União decorre de uma série de razões a que 
não sera possível desatender. Área realmente a mais ssubde- 
senvolvida do país, a promoçao de uma política que lhe' e 
gurasse novas condições de vida devia estar a cargo de ' uma 
entidade com a força essencial para o Planejamento e a exe- 
cuçao dessa mesma política. Inicialmente é preciso atentar 
para o gigantesco do espaço por valorizar. Nao se trata ape 
nas do que entendemos por Amazonia, isto e, o espaço marca- 
do pelas aguas da bacia do Amazonas ou pela floresta tropi- 
cal típica, mas de uma area muito maior que envolve o oeste 
do Maranhão e o norte de Goiás e de Mato Grosso. Depois, é 
preciso considerar a complexidade e a vultuosidade dos pro- 
blemas da área. Ao em vez de mera operação visando ao imedi 
atismo da criaçao de maior volume de riquezas, pelo cresci- 
mento da produçao local, a valorização compreende muito mais: 
porque tem de partir dos trabalhos de reconhecimento cienti 
fico da regiao, de saneamento, para a higidez do homem, a e 
ducação técnica desse mesmo homem, para que possa contribiir 
com a sua iniciativa e a capacidade realizadora para o exi- 
to do empreendimento, seguindo-se, então, os serviços e o- 
bras de mais direto carater economico, como seja a explora- 


çao, com melhores tecnicas, da produçao extrativa mineral 
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e vegetal, a produção agrícola, o creatório 5a utilização in 
dustrial da matéria-prima local, a produção de energia elê- 
trica, a melhoria é o enriquecimento de transportes e das 
vias de comunicações, a distribúição e localização mais se 
gura e útil das populações etc. Empreendimento dessa nature 
za exige, ademais, uma vultuosa inversão de capital +» Capi - 
tal que é, na sua grande totalidade, uma contribuição da y 
niao, de vez que os recursos proporcionados pelos Estados e 
Municípios sao na verdade simbólicos pela exiglidade que os 
caracteriza. 


Por fim, é preciso considerar que um plane jamen- 
to em obra de tamanha extensão só pode ser realizado a lon 
go e não a curto prazo. Apresenta um carater de universali- 
dade, pelo volume dos motivos a considerar. E possui, mais, 
um sentido político de carater eminentemente nacional, que 
deve fugir as influencias do localismo imediatista. Ora, co 
mo é facil de compreender, empresa de tal magnitude não es- 
tã na capacidade dos Estados e Municípios executá-la. Como 
não pode reduzir-se a mera solução de problemas de teor lo 
cal. O planejamento e a execução - é isso dé uma evidencia 
cristalina - nao podia deixar de ser atribuição do poder fe 
deral, melhor aparelhado e com consciência mais livre dasin 
junções e do imediatismo local. Aqueles objetivos políticos, 
"a que nos referimos de início, como aquela tradição e aque- 
le poder onipotente é crescente da Uniao, causaram essa as 


tribuição federal. 


À simples ajuda aos Estados e Municípios não era 
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suficiente. A execução de um largo programa de trabalhos 5 
que exige recursos avultados, alta tecnica, pessoal qualifi 
cado e um sentido de unidade de região, que a pluralidade 
política existente nao permite, evidentemente não pode auto 
rizar a soluçao da simples concessão de recursos. O que os. 
Constituintes tiveram em mira foi, atraves do esforço cole 
tivo da nação, que contribui com 3% da sua renda tributária, 
a realização de "uma obra extraordinária" e não uma obra de 
rotina administrativa. Nao cogitavam da ampliação de tare 
fas já iniciadas, ja executadas, e a cargo de órgãos de com 
petencia federal, estadual ou municipal. Atentando para a 
gravidade do panorama brasileiro, decidiram a inversao da 
fortuna pública numa empresa de carater nacional, de que 
participaria todo o país. 


A interferencia do governo federal no plane jamen 
to, na concessão de recursos próprios, na obtenção de recur 
sos dos Estados e Municípios, na movimentação objetiva da 
soma desses recursos para a operação executiva era, portan 
to, lógica, natural. Votando a Constituição, os Constituin 
tes, que representavam a vontade das populações estaduais e 
municipais, deram um sentido legal a presença da Uniao, re 
conhecendo-a como a única capaz da realização da grande po 
lítica de valorização. Foi esse o pensamento que os guiou 
e de que se pode ter a confirmação pela leitura dos deba 
tes travados por ocasiao da feitura da Constituição Federal 
e da elaboração da lei 1.806. 


Ro” a 
O diploma legal: elaboração 


A lei 1.806, de 6 de janeiro de 1953, foi elabo 
rada com certo vagar. Inicialmente, e preciso recordar Sra 
Camara dos Deputados criou, entre as suas comissões especi 
ais, uma para estudo do planejamento da Valorização Economi. 
ca da Amazonia, elegendo para seu presidente o proprio au 
tor da indicação que se transformou no artigo 199 da Consti 
tuição, isto é, o deputado Leopoldo Peres. A Comissao prin 
cipiou pelo exame minucioso do problema amazonico » pergun- 
tando-se se lhe competia elaborar o plano cu simplesment e 
votar as providencias disciplinadoras do artigo 199, inclu- 
sive criando a entidade governamental a cuja competencia 
tecnica coubesse o planejamento e a obra de execução. Depu 
zeram perante a Comissao autoridades nacionais e estaduais 
da regiao por valorizar, organizando-se volumoso e interes 
sante dossier, que foi posteriormente publicado em volumes. 
Ficou entendido que o Parlamento devia criar o Orgão gover: 
namental e de planejamento, cabendo-lhe apenas o exame ea 
aprovação dos planejamentos e programas de trabalho. 


Em 14 de outubro de 1946, o deputado Pereira da 
Silva apresentou projeto, criando, no Ministério da Viaçao 
e Obras Publicas » O "Departamento Nacional da Amazonia", co 
mo Órgão tecnico administrativo, incumbido de centralizar, 
unificar e superintender a execuçao do Plano de Valorização 
Economica da Amazonia. O Departamento seria chefiado por 


um Diretor Geral, engenheiro do quadro daquele Ministerio, 


% 
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mas de livre escolha do Presidente da República e seria in 


tegrado por uma Divisao Técnica, composta de um Representan 


te do Ministério da Viação, outro do Ministério da Agricul 


tura, um terceiro do Ministério da Educaç ão e um quarto do. 


Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Como órgãos 
consultivos do Departamento, funcionariam o Conselho Nacio 


nal de Geografia, o Conselho Nacional de Estatística, o Con 
selho Nacional de Petróleo, o Conselho de Imigração e Colo 


nizaçao, o Conselho de Proteção aos Índios e o Conselho de 
Segurança Nacional. O Departamento teria, ainda, as sec- 
ções de serviço que se tornassem necessarias. Os Estados e 
Territórios, apresentariam, até 30 de junho de 1947, seus 


planos e programas decenais, qlinglenais, anuais, de reali 


zação, 08 quais, depois de devidamente estudados pela Divi 
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sao Tecnica, seriam incluidos num plano geral a ser remetis 


do, por intermédio do Poder Executivo, a aprovação do Con 


gresso Nacional. Nenhuma operaçao de campo seria executada 


sem audiência dos Estados e Territórios, a fim de que opi 


nassem sobre a exequibilidade e utilidade prática imediata 


das realizações projetadas e fornecessem sugestões em con 


formidade com as peculiaridades regionais. Haveria, nas Ca 
pitais dos Estados do Para e Amazonas, na regiao norte de 
Mato Grosso, nas cidades de Rio Branco, Cruzeiro do Sul, Por 
to Velho e Macapa, delegacias regionais, a cujo cargo corre 
ria a execuçao dos serviços programados. Para efeito de 
planificaçao dos serviços considerava-se a Amazonia como 
sendo a regiao que abrangia os Estados do Para e Amazonas, 


os Territorios Federais do Amapa, Rio Branco, Acre e Guapo 
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E re; o norte do Estado de Mato Grosso, a partir do paralelo 
de 16º; o norte do Estado de Goiás, a partir do paralelo 
le; e o oeste do Maranhao, a partir do meridiano de 25º, 


E Em 26 de novembro de 1946, a Sociedade Amigos de 
| Alberto Torres apresentava, tambem, a Comissao, um projeto 
criando o Instituto de Recuperação da Amazonia, órgao para 
atal, com personalidade jurídica, autonomia administrati 
e financeira, sede e foro em Belém do Para, e uma Admi, 
"* nistração Central, composta dos seguintes Departamentos : 
* Transportes, Crédito, Educação, Saúde, Povoação, Agricultu 
ra, Industria, Comunicações, Geografia e Estatística, mais 
os serviços de Estudos e Planificaçoes e de Administração 
“Geral. O IRDA encamparia o Instituto Agronomico do Norte 
“eos Serviços de Navegação da Amazônia e Administração do 
o do Pará. Todas as repartições ou organismos existen 
ujas finalidades fossem identicas as traçadas para o 
seriam por ele absorvidas, passando a fazer parte in- 
te de seu sistema. A direçao do IRDA estaria entre 
a um Presidente, de livre escolha do Presidente da Repu 
entre pessoas de reconhecida capacidade e conhecedo 
da região e de seus problemas, assistido por “um Conse 
Técnico, formado pelos Diretores do Departamento de Ad 
tração Centrale O IRDA conheceria das condições geo 
omi cas € sociais da Amazonia, planificaria as ativida — 
fue nele viessem a ser desenvolvidas para sua efetiva 
eração e promoveria, supervisionaria e controlaria a 


ção do plano que para tal fim fosse organizado. A Ama 


el o EE 


zonia, nos termos do projeto, seria a regiao que abrange os 


Estados do Para e Amazonas; Territórios Federais do Amapá, | 


Rio Branco, Guaporé e Acre; norte do Estado de Mato Grosso, 


a partir do paralelo de 162; norte do Estado de Goias,a par 


tir do paralelo de 12º; oeste do Estado do Maranhão, a par 
tir do meridiano de 45º, : 


O deputado Cosme Ferreira Filho (7 de abril de 
1947), em longa exposiçao, sugeriu, entao, que o empreendi 
mento fosse realizado em duas etapas: na primeira, ocorre 
ria o aproveitamento, ampliaçao e vigorizaçao, ''de todos os 
organismos estatais, autárquicos ou privados, que servem , 
neste momento, de apoio a produção, ao beneficiamento e a 
circulação das riquezas do vale, bem como a educação, a de 
fesa sanitaria e a melhoria das condições de vida de suas 
populações" . Na segunda, haveria "a tarefa do planejamento 
e execução de medidas de natureza mais ampla, com base cien 


É ms o ERES» a EA a he 
tifica e com fundamento no sentido historico da propria evo 


luçao da Amazonia, merece da qual a nova marcha de civiliza-. 


çao e de conquista da Planície se alicerça sobre  realiza- 

çoes e tradiçoes, que nao podem nem devem ser abandonadas, 
2 cd 2 S ie? Pia E 8» 

ao inves de tentarmos improvisaçoes e experiencias, sem es 
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se indispensavel e basilar sentido historico". 


il 
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Os orgaos que, na primeira etapa, deveriam ser 
aproveitados, modificados, ampliados e vízorizados sob a al 


ta supervisao de uma entidade autarquica, seriam: 


Banco de Credito da Borracha Sh. 


| 


| 
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Serviços de Navegação da Amazonia (SNAPP) 
Serviço Especial de Saude Pública (SESP) 
Estrada de Ferro Bragança 

Serviços Eletricos de Belém 


Serviços hospitalares e sociais diversos, essen 
ciais ao bem-estar da populaçao do Estado do Pa 
ra . 


Serviços Eletricos de Manaus 
Serviços Portuários de Manaus 


Serviços hospitalares e sociais diversos, essen' 
ciais ao bem-estar da populaçao dó Estado do Ama 
zonas . 


Serviços e instituições, de cuja imediata efici 
chcia dependa o ben-ester- rias populações e osro 
bustecimento de suas atividades produtoras, nos 
territórios federais e noutras áreas amazonicas. 


A Comissao Parlamentar seria transformada, pas- 
sando a compor uma "Comissão Parlamentar de Supervisao do 
Problema Amazonico!!, e atuaria, no Congresso, estudando e 


encaminhando os assuntos do plano amazonico. 


” 2 me 2 
Haveria um orgao supervisor de comando, de con- 
trole financeiro e de supervisão economica, com sede na Ama, 
Ee) 2 “ 2 < 
zonia, presidido por um representante direto do Presidente 


da República e integrado por: 


3 representantes do Estado do Para 
3 representantes do Estado do Amazonas 
2 representantes do Estado de Mato Grosso 


1 representante do Território do Guapore 


E 


dO 


1 representante do Território do Amapá 
1 representante do Território do Rio Branco 
1 representante do Território do Acre 


Um delegado ou representante dos Estados e Terri 
tórios seria designado pelos respectivos governos; um dele 
gado dos Estados do Pará e do Amazonas seria escolhido por 
suas tres mais importantes associações comerciais e de pro 
dutores ou industriais; um representante dos Estados do Ama 
zonas , Pará e Mato Grosso seria indicado pelo Presidente da 
República, recaindo sempre essas escolhas em nomes de reco 
nhecida probidade e Competência e conhecedores dos proble 
mas da Amazônia. 


Haveria, ainda, como órgão executivo, diretamen 
te subordinado ao Conselho acima mencionado um Departamento 
Técnico de Planejamento e de Execução. O Conselho Nacional 
utilizaria os serviços existentes na regiao, a medida que 
fosse sendo considerada a necessidade de sua integração aos 
trabalhos de valorização. 


Em 15 de setembro de 1947,5-Cômissão Parlimenbhro. 
apresentava projeto, criando a Comissao Executiva do Plano | 
de Valorizaçao Econômica da Amazonia, com sede em Belém e 
autonomia para toda a região. A Amazônia, para efeito de 
lei, era a regiao abrangida pelos Estados do Para e Amazo 
nas; Territórios Federais do Amapá, Guapore Rio Branco, À 


cre; norte do Estado de Mato Grosso, a partir do paralelo 
de 16º; norte do Estado de Goias, a partir do paralelo 12º; 
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e oeste do Estado do Maranhão s a partir do meridiano de 
E Comi ssão A subordinada a Presidencia da Republica » Se 
constituída pelo Superintendente Geral, de livre nomea 
do Presidente da República, e pelos Chefes dos Departa 
seguintes: Administração, Produção, Credito, Trans 
es, Educação e Assistencia Medico-Social » Colonização e 
ração e Trabalho. Os chefes dos departamentos seriam 
ivre noncação do Superintendente. Haveria um Conselho 
mico de Planejamento e Controle, integrado pelo Superin- 
ente, chefes dos departamentos e um representante de ca 
dade política que integrasse a regiao. O Banco da 
acha, o Instituto Agronômico do Norte, a antiga Conces 
Ford e o SNAPP, sem prejuízo de seus patrimonios e das 
entes verbas consignadas no Orçamento da República, o 
E poradas aos diversos Departamentos da Comissão, 
fEfóo outros órgaos, serviços e entidades econômicas, a 
jo do Governo. O Conselho Técnico de Planejamento e 
role organizaria o plano de valorização. Um substituti 
apresentado pelo deputado Coaracy Nunes, alterava o pro 
na composição da Comissao Executiva e na criação de 
os, subordinados a uma Secretaria Geral, com tres sec 
estudos e planejamentos, controle de verbas e tomada 
contas, e estatística. 


Na Comissao de Obras Públicas, da Camara, em 27 
embro de 1947, o Deputado Oswaldo Pacheco também apre 
ubstitutivo ao projeto da Comissao Parlamentar. Cri 


omissão do Plano de Valorização da Amazônia", entá. 


sa 


dade com personalidade jurídica própria e autonomia técnico 
-administrativa, com sede em Manaus e jurisdição em toda a a 
rea amazônica. Seria diretamente subordinada a Presidencia 
da República. A COPVA não executaria diretamente os progra 
mas do plano, transferindo tais encargos, mediante acordos, 
aos órgãos da Uniao, dos Estados e Municípios, bem como a en 
tidades autárquicas e privadas. Manteria-alComissao, porem, 
um serviço de inspeção, controle e fiscalização das obras e 
serviços executados por tais orgaos ou empresas, controlando 
igualmente, os resultados economicos e sociais do plano, em 
cada fase de sua execução, atraves dos índices de evolução 
da renda pública, da produção e circulação da riqueza, e dos 
fenomenos demográficos da regiao amazônica. Elaboraria pla 
nos periódicos, com a duração de cinco anos, divididos em 
etapas anuais, mediante adoção de prioridades - e aprovação 
dos programas e projetos parciais, devidamente orçamentados, 
para cada exercício. Cada plano incluiria as medidas suge 
rídas por todos os setores da população da Amazonia, formy 
ladas em assembleias convocadas pela COPVA, em cada unidade 
administrativa ou localidade da regiao, reservando-se, para 
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as iniciativas de ambito local, nao suscetiveis de enquadra 


mento nos projetos e programas gerais, parcelas nao inferio . 


res a 5% de suas receitas. 


Na Comissão de Constituição e Justiça, a 29 de 


março de 1949, o deputado Eduardo Duvivier formulou outro. 


substitutivo, antecedido de vasta exposição,em que examinou 


as condiçoes sociais, economicas e culturais do complexo a 
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“mazonico. Instituia a Superintendência da Valorização da A 
mazonia. Definia a região como sendo “aquela que defronta 
com o Atlantico e tem, como eixo, o rio Amazonas e, por li 
mites, ao norte, as Guianas e a Venezuela, ao oeste, a Colom 

“biaeo Peru, ao sul, a Bolívia, ate o limite extremo do 
sul do Território do Guapore e, ainda ao sul, em direção ge 
ral a leste, a linha da floresta típica da hiléia amazoôni — 

cat, 


A Superintendência seria composta de um Supe - 
| intendente e cinco (5) assistentes técnicos, que exerceri- 
am, também, a direçao dos cinco (5) departamentos destina — 
] “dos ao estudo e execuçao do plano de valorização. O Supe- 
; 


rintendente seria nomeado pelo Presidente da República, de 


pois de aprovada a escolha pelo Senado Federal, dentre bra- 
sileiros de notavel cultura, em assuntos de interesse vital 
para a região amazonica e de reputação ilibada, Os assis 
tes seriam, também nomeados pelo Chefe do Governo s mediante 
| proposta do Superintendente, dentre os brasileiros de notã 
vel saber na especialidade a que se devessem dedicar. Os mem 
bros nomeados pelo Presidente da República o seriam em co 
missao e demissíveis ad nutum. Os departamentos, seriam: Ad 
ministrativo, Científico, Educação, Saude e Assistencia Me- 
dico-Social, Fomento de Produçao, Transportes e Comunica- 


ções. O plano de valorização deveria compreender: 


"a) regeneração física e social das populações ê 


da região, pela alimentação , pela assistencia a saúde e pe 
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la educação e instrução; 


b) imigração, mediante verificação previa da 
sua conveniencia, seleção rigorosa e localizaçao apropriada 


dos seus elementos e assistencia coletiva e individual; 


c) agrupamento dos elementos humanos da regi- 
[nd Ed Ed E ” - 
ao, em areas saneaveis e previamente circunscritas, onde 
2 5 2. 
possam constituir nucleos rurais permanentes e desenvol ver 


a produção economica; 


d) implantação e incentivaçãao simultanea, com o 
estabelecimento dos núcleos rurais, das culturas de varzea, 
particularmente do arroz da juta e de outras cuja convenien 
cia seja comprovada, e de culturas de terra firme, da hevea 
brasiliensis, -da castanheira, do cacaueiro e das « “espécies 


destinadas a produçao economica de madeira; 


e) implantação e incentivação, pelo mesmo modo, 
onde for conveniente, da cultura de palmeiras, coqueiros e 
outras plantas produtoras de sementes oleaginosas, bem como 
de composto químicos medicinais ou destinados a inseticidas 


ou a quaisquer fins industriais; 


“£) oxganizaçao de culturas de sustentação, nos 
locais mais apropriados, junto ou na proximidade dos nucle 


os rurais; 


g) formaçao de pastagem, para o fim previsto no 
º E é 2 a . 
item seguinte, em torno ou junto aos nucleos rurais, nas 
proximidades das cidades e povoações permanentes e nos pon 


tos de transito de gado, mais convenientes ao seu descanso 


E 


tação, bem como nos campos gerais, onde for aconse- 
a substituição das pastagens nativas por outras plan 


h) organização e fomento da pecuária » para car 
ara a leite, de bovinos e búfalos, conforme locais, in 
-se o melhoramento dos rebanhos ou plantéis existen- 


r seleçao e por cruzamento com raças indianas; impor 


de reprodutores e proteção ao gado em transito; 


i) mecanização intensiva dos serviços de -campo 
olas; 

— 5) industrialização local, de beneficiamento |, 
dutos de origem vegetal e animal, e, eventualmente , 
sformação, dos mesmos produtos, quando as condições 
| O aconselharem, para o consumo na regiao ou para a re 
e custo dos produtos transformados, nos mercados a 
destinem; 

k) racionalização e desenvolvimento do transpor 
il, provendo-o de embarcações apropriadas a nature- 
ea a E persas, a as distancias a vencer e ao regi 
águas; 


m) serviço permanente e devidamente aparelha do 
stôncia a navegação, pela sinalização e remoção, que” 
omi cament e possíveis, dos obstáculos que a —amea 
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cem, e regularizaçao do regime das aguas dos rios, onde for 
A Ê a a 

possível, pela construçao de comportas, e execuçao de outras 


“obras; 


n) construçao de rodovias e ferrovias que se. 
£ = E Ed 
tornarem necessarias aos serviços dos nucleos rurais, por-— 


| 
tos de navegaçao e aerodromos ou aeroportos; | 


o) construçao de aerodromos e' aeroportos, cad 


as condições econômicas os justifiquem; 


p) organização e desenvolvimento de um ssistema: 
de radio-comunicações, entre os núcleos urbanos e rurais ; 
portos, aeroportos, sedes dos seringais e areas, ou fazen - 
das, de indústria vegetal extrativa, em exploração. e embar 


caçoes; 


q) criação de ôrgaos de fomento, orientados pe 
lo Instituto Agronômico do Norte e por outras instituições 
científicas especializadas e a ele subordinadas, e por Or, 
gaos e laboratórios de pesquisas, para orientar a produção. 
“em curso, promover novas fontes de produção e novas aplica- 


ções para os produtos existentes; 


r) instituição. de um serviço comercial e de E] 
vulgação, com os órgãos e meios próprios com o fim de re 
dados sobre a produção da região, e organizá-los de forma 
til; o fim de fazer uma publicidade conveniente dos produto. 
da regiao; o de acompanhar as produções estrangeiras capazes 
de concorrer com as da regiao amazônica; o de estudar o m 


vimento, as necessidades e as tendencias dos mercados inter 
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Ss, as dificuldades dos produtores amazônicos e os 


as vencer; 


s) preservação da flora e da fauna úteis da re 


+) coordenação das atividades e atividades dos 
da Valorização Econômica da Amazonia com as das em- 
particulares, pelas modalidades abaixo arroLAdãa » OU 
isquer outras, ficando, sempre, tais empresas subor- 
os planos, instruções técnicas, obrigações, encar 
jais e demais condições que lhes forem impostas por 
Orgãos, incluídas + preferencialmente, em tais moda= 
as seguintes: 


Transferência, a empresas particulares, de plan 
tações ou quai squer outras explorações em curso, 
“mediante indenização, a vista, ou a prazo, com 
ou sem participaçao do Fundo de Valorização Eco 


a y Ed 
nomica nos resultados das empresas; 


* Cooperação com os proprietários de terras, para 
“a fundação, em suas propriedades, de núcleos ru 
rais e areas de plantação ou criação e de colo- 
E nização, para eles mesmos e para plantadores , 
* criadores ou colonos, que os indenizem do valor, 
previamente estabelecido, da terra que ocupem , 
com a propria produção desta, nos prazos e con- 
dições que forem estabelecidos; | 


dat 


- Colonização das terras de domínio dos Estados , 


e 


Territórios e Municípios da Amazônia, mediante ga, 
rantia de propriedade futura da terra aos que 
trabalhem; 


Constituição de sociedades mistas, para a explo 
ração de recursos econômicos, ou de qualquer ati 
vidade compreendida nos objetivos do Plano de Va 
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lorizaçao Economica da Amazonia; 
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Auxilio tecnico e, quando possivel e necessario, 
financeiro, as empresas particulares que se pro-. 
ponham a execução dos serviços e consecução das. 


finalidades deste Plano; 


u) fomento as iniciativas privadas, de institui 
ções de credito, cooperativas ou quaisquer outras modalida- 


des. 


No Senado, o projeto aprovado pela Camara sof e ] 
transformação atraves de emendas substanciais, de autoria do 
“Senador Álvaro Adolpho, que apresentou, em 1951, um substi- 
tutivo e longo parecer em que fixou os mais graves aspectos 
da Amazonia. Aprovado esse substitutivo » voltou à Camara dg. 
Deputados, onde recebeu emendas. Pelo anteprojeto Álvaro 4 
dolpho, ficavam criadas uma Superintendencia e uma Comissão 
de Planejamento, presidida pelo Superintendente e constitui 
da de 15 membros, dos quais seis de livre escolha do Presi, 
dente da Republica e os nove restantes indicados pelos. set 
nadores dos cinco Estados e 4 Territórios que compunham a re 


giao por valorizar. O Superintendente seria de livre escola 
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dente da República >» que “deveria buscar entre brasi 
de notável saber e reputação ilibada. A Superinten — 
teria autonomia administrativa. A lei 1.806, na “sua 


) final era, grosso modo, o substitutivo Álvaro Adol- 


“No debate que se seguiu, na Camara dos Deputados, 
O que mais preferiu a atenção dos deputados foi (o) 
; respeito a delimitação da areas Para uns, devia - se 
“como Amazonia a área marcada pela fímbria da flo- 
ra outros, devia considerar-se a bacia hidrografi- 
erceiro grupo preferiu atender as condições de sub 
vimento e as características da produção de carater 
io, coletor, extrativo, de um vasto trecho do norte 
ste do país. Por fim, ficou assentado que a area se 
reendida pelos Estados do Para e da Amazonia, pelos 
rios federais do Amapa, Acre, Guapore e Rio Branco , 
“a parte do Estado de Mato Grosso ao norte do para- 
16º, a do Estado de Goiás ao norte do paralelo de 
“do Maranhao a oeste do meridiano de 44º. 


“Significa isso que se abandonava, paraefeito de 
da lei, o entendimerbo clássico sobre a Amazonia , 
ng: da : = 

“assim, se ampliava, criando-se uma area de trabalho 


ntava 2/3 do território brasileiro. 


LEGAL: CONTEÚDO 


: es E Ea £L 
- À valorização economica da Amazonia e obra de na 
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tureza politica, tecnica e regional. 


É política, porque empreendimento do Estado enão 
a cargo da iniciativa privada, o que não significa quea con. 
tribuição desta seja desprezada ou ignorada pelo publico , É 
pois que é ela solicitada ou assistida na execução de cer- 
tas operações de campo. Cometimento de vulto, que exige re. 
cursos abundantes e se desenvolve num plano complexo, multi 
forme, extenso, cobrindo areas administrativas autonomas ou. 
não autônomas, evidentemente só o Estado podera abrange - lo. 


e realiza-lo. 


É tecnica, porque nao pode ser promovida manten-. 
do-se os sistemas de rotina até então em uso na regiao, at 
tes exigindo, atraves da atuação de pessoal qualificado, pla 
nos de ação, programas de trabalho de campo, em bases quenão. 
sejam a resultante do empirismo, mas o fruto da experiencia 
alcançada nos laboratórios, nas usinas, nos centros de pes- 


quisas e nas proprias tarefas diarias. (3) | 


É regional porque abrange uma vasta área de te g 
ritório, que, por suas peculiaridades e consistência, soci= 
al, economica , cultural, constitui regiao perfeitamente 
finida. Cabe aqui lembrar que o regional, do ponto de vista 
sociológico e econômico, não é 6 que se entende por tal, o 
ponto de vista geografico, pois se este é determinado pelos 
fatores geológicos 5 climatéricos e geograficos propriamente 
(3) Cf. Getúlio Vargas. "Mensagem ao Congresso fize Soa q 

Rios 95. 


dis 


i os, com a presença do homem como participante do quadros 
le o que o distingue, define e marca é o homem como a- 
e-criador, disciplinador dinamizador. (4) Daí porque, nc 
particalar da Amazônia, o regional não é o geográfico, mas 
mplexo cultural. | 


O legislador, ao elaborar o diploma legal a que 

stamos referindo, ou ao votar o texto constitucional , 

inente, fixou-khe os tres aspectos marcantes. No artigo 

da Constituição, deu-lhe o caráter de obra política;nos 

gos 35 e 2 da lei 1.806, assegurou-lhe o carater de o- 
ecnica e regional. 


A Valorização tem, porém, um fim precípuo: ''melho 
adroes sociais de vida e bem-estar econômico das popu- 
es da região e de expansão da riqueza do país!', (artigo 
lei 1.806). E para alcançá-lo, o legislador preceitu- 


tigo 72) que era preciso realizar uma política que 


a) promovesse o desenvolvimento da produção agri 


b) fomentasse a produção animal; 


c) desenvolvesse um programa de defesa contra as 
ões; o 

d) promovesse o aproveitamento dos recursos mine 
da região; 

Manoel Diegues Junior, Introducciôn a la Sociologia 
cional, México, 1954. É 


AO 


o 2 < Ee e E) 
e) incrementasse a industrializaçao das materias 


apíimas locais; 


£) realizasse um plano de viação que incluisse to 


do o sistema de transportes : 
E) promovesse a produças de energia eletrica; 
h) estabelecesse uma política demográfica; 


1) estabelecesse um programa de desenvolvimento 


E Ed a 
de credito bancario; 


3) fomentasse o desenvolvimento das relações co 


merciais com os mercados nacionais e estrangeiros; 


k) mantivesse um programa de pesquisas geografi- 
cas, naturais, tecnológicas e sociais e de preparação de qua, 4 


9 e Ss e 
dros teenicos regionais; 
E od 
1) incentivasse o capital privado no sentido de. 


sua inversao regional; 


m) orientasse a organização administrativa, in-. 

- eo eo $ PO era 4 

clusive coordenando os orgaos governamentais na regiao; 
E - A e 

n) mantivesse um serviço de divulgaçao economica | 

e comercial, E 
A obtenção de tamanho desideratum, decidiu o le-. 

gislador seguindo o pensamento do constituinte, ocorreria | 
pela execução de um plano, que definiu como sendo “um siste | 
ma de medidas, serviços, empreendimentos e obras destinados f 


a incrementar o desenvolvimento da produçao extrativa e a-. 


ge 


icola, pecuária, mineral, industrial e o das relações de 
caco! Mais: o plano seria "executado na ordem de plane-. 
ento parciais, em períodos de cinco anos, a contar da da 
da lei, embora com a previsão de tempo variavel para ca 
programa, conforme a natureza de cada um, os resultados 
lidos e os desenvolvimentos ulteriores estimados!!, Seu de 
envolvimento (artigo 20) obedeceria a ''programas discrimi- 
s e fundamentados técnica e economicamente, com as pre- 
s0es de tempo em que sé achem realizados, as aplicações a 
s, OS recursos téenicos e financeiros, e a indicação dos 
anismos administrativos e financeiros interessados''.Aten 
-se-ia (artigo 42), na execução, "a seleção dos prolilemas 
jonais e à prioridade que devam ter pela importancia que 


resentem no sistema economico em que se incluam", 


O planejamento, decidiu também o legislador, de 
abranger um espaço territorial amplí ssimo + à que ja nos 


ferimoso 


Convem recordar aqui que essa definição geografi 
da Amazonia desatendeu ao que o Conselho Regional de Geo 
ia indicara, ao ser consultado pela Comissão de Valori- 
ão da Camara Federal. (5) O legislador, adotando um cri 
o político, preferiu aceitar como Amazonia não a regiao 


Ed “o E 
afica, mas a regiao cultural, É conveniente registrar, 


Cf. Lúcio de Castro Soares, Limites meridionais e orien 


tais da área de ocorrencia da floresta amazonica em ter 
— ritorio brasileiro, Rio, 1953. 
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igualmente, que o espaço amazonico definido na lei represen 
“da cerca de 2/3 do espaço brasileiro. À area do Vale do Ten 


nessee, apresentada como a maior realização de planejamento 


até agora empreendida, não passa de 103 000 quilometros. qua / 
drados. (6) O Vale do São Francisco soma apenas 609 000m2, | 
O polígono das sêcas totalizava 1.150.662 km”. Ora, o Amazo | 


nia legal atinge 5.057.490 km”. 


Empreendimento a cargo do Governo Federal 5 sobre . 
cujo comportamento a lei 1.806 nada especifica, por enten - 
der que ja o texto constitucional decidiu a respeito, é rea | 
lizado, tambem, como a participaçao dos organismos estaduis 
e municipais e entidades privadas. No artigo 68,0 legi sladr 
determinou o processo dessa participaçao: acordos, criando 
coordenação de atividades, isto é, a disciplinação das tare 
fas, a serem conduzidas dentro de um regime de unidade de 
direçao e de execução e não ac sabor das conveniências ecn | 
terios de cada um, evitando-se, deste modo, a interferencia 
de fatores puramente locais e as pressões políticas ou pura. 
mente eleitorais. Pondo-se termo, ademais, a inversoes sem. 
o conveniente estudo preparatório dos empreendimentos ou con. 


fiadas a organismos tecnicamente desaparelhados. 


Tamanho cometimento, como ja tivemos ocasião de. 
“analisar, exige o dispendio de recursos avultados. O legis-. 
lador, para atender as despesas, criou um fundo (artigo 8º). 
(6) Cf. Rene Foch, La haute autorite de la Vallee du Tennes. 

ses Paris, 1952. 


E 


“ser constituído com: 
a) 3% da renda tributaria da Uniao; 


b) 3% da renda tributária dos Estados, Territo— 
se Municípios, total ou parcialmente compreendidos na 
à da Amazonia Brasileira (art. 22); 


c) as rendas oriundas dos serviços da Amazonia , 


ou sua exploração, dos atos ou contratos jurídicos dela de 


Essa receita tributaria é integrada, ao Fundo |, 
jensalmente, na base da arrecadação verificada no ano ante 
dor (art. 9º da lei 1.806 e art. 2º do decreto 34.132, de 
“9 de outubro de 1953). 


Considerados insuficientes tais recursos, poderao 
- realizadas operações de credito interno e externo sgaran 
as pelo Poder Executivo, correndo a amortização por con 
da receita do Fundo (art. 15), do mesmo modo por que po 
ra ser feita uma antecipação da receita, atraves do Orça- 
ento votado normalmente pelo Congresso. (art. 14) 


e £L 
Os recursos nao aplicados no ano do exercicio do 


mento não consti tuem exercício findo, nem se incorpora- 
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a receita da Uniao, sendo transferidos para Oo exercicio 


Pá 


inte. (art. 9º, parágrafo 2º) 


- 16. 


Os recursos do Fundo, para sua aplicação, deva 
ser parte integrante do Orçamento Anual do Plano. Ora, es- 
ses recursos nao são unicamente da contribuição da União |, 
mas também dos Estados e Municípios, pelo que o Orçamento do 
Fundo nao integra, como uma de suas partes, o Orçamento da 
União. Constitui Orçamento anexado aquele, para ser remeti- 


do ao Congresso Nacional. (art. 92, paragrafo 1º) 


A lei 1.806 estrutura a Valorização, no que diz 
respeito a elaboração e a execução do Plano, criando uma Su 
perintendencia e uma Comissão de Planejamento (artigos 22 e 
2h). Esta, composta de quinze membros, dos quais seis, cha 
mados técnicos federais, de livre escolha e nomeação do Pre. 
sidente da República, e nove representantes dos Estados e 
Territórios amazonicos. A Superintendencia seria, exercida : 
por um Superintendente, que presidiria a Comissão de Plane- 
jamento, também de livre escolha e nomeação do Presidente da 
República. Instaladas a Superintendência e a respectiva Co= 
missao de Planejamento, devia ser elaborado um Programa de 
Emergencia e, a seguir, no prazo de nove meses, a contar da . 
data da instalaçao, o Primeiro Plano Qlingtenal, aquele a. 
ser decretado pelo Presidente da República e este a ser en 
caminhado ao Congresso Nacional, para analise, correçao, a 
provação ou rejeição. O "Programa de Emergencia", artigo 19, 
compreenderia: 


a) a continuação das obras e serviços que forem 


parte necessariamente integrantes do Plano, iniciados e man . 


Es 


“tidos por conta da verba de Valorização Economica da Amazo 
nia; 


b) os projetos e empreendimentos de natureza ur, 
gente e os basicos, ja devidamente estudados e considerados 
indi spensaveis, de qualquer sorte, a Valorização Economi c a 
da Amazonia; 

c) os projetos e empreendimentos que “devam. ser” 
considerados preliminares ou preparatórios da s) organização. 
definitiva do Plano. 


Os Planos Qllingienais, conquanto com um teto de 
tempo mínimo para sua elaboração, o que é realmente passi- 
vel de reservas, cobririam o complexo, regional, com a limi 
tação de que nenhum recurso (artigo 32) poderia ''ser aplica 
do em medidas, serviços, empreendimentos ou obras que naote 
nham fim estritamente economico ou relaçao direta com a re 
generaçao economica da regiao', À primeira vista, essa limi 
tação poderia parecer uma contençao legal a desperdícios de 
verbas, em operações de natureza social ou cultural, consi- 
deradas estranhas aos objetivos de valorização o que, porem, 
não é exato, não refletindo o pensamento do legislador. Pe 
la amplitude que ele deu ao objetivo da valorização, ao fã 
xa-lo em relaçao ao homem regional e seus padroes de vida, 
compreende-se que a fihalidade da limitação visou, princi — 
palmente, a evitar não aquela aplicaçao, que autorizou, mas 
outras, que se vinham fazendo sem ligação com o sentido da. 


valorização, ou visando a atender a conveniencias eleitorais, 
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A lei 1.806, dando substância a intenção manifes 
tada pelos constituintes de 1964, e, assim, o diploma legal 
basico da Valorização, por definí-la e disciplina-la no seu 


conteúdo material. 


FUNCIONAMENTO 


O decreto 34.132, de 9 de outubro de 1953, que 
baixou o regulamento da SPVEA, os decretos 35.142, de 4 de 
março de 1954 e 36.998, de 4 de março de 1955, bem como a 
portaria nº 211, de 16 de março de 1954, completam o que O 
legislador decidiu na lei 1.806. Sao instrumentos legais que 
lhe regulam a aplicação, na área executiva, permitindo o à 
mediato trabalho de planejamento e de execução das operações 
de campo mais urgentes, prefaciadoras dos trabalhos constan 
tes dos Planos Qlinglenais. 


Por esse conjunto legal, a Superintendência e a 2 
Comissão Planejadora foram estruturadas no seu funcionamen- 4 
to de emergência, constituindo-se os quadros de pessoal qua | 
lificado e o simplesmente burocraticó, de rotina. Duas divi 
“sões, uma sediada em Manaus e a outra em Cuiaba, além deu 
ma Representação no Rio de Janeiro, descentralizaram o tra- 
balho de contactos, de orientação, de fiscalização e de es 


clarecimentos. 


O investimento dos recursos, seja no que dia res 


peito aos instrumentos materiais de execuçao de obras e ser 
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viços planejados, seja no que diz respeito ao processo de a 
plicação das verbas, tiveram a sua disciplinação, visando — 
-se à rentabilidade dos investimentos. (decreto 34.132) 


Unidade governamental de açao amplíssima, a bra 
ços com um imenso acervo de serviços a realizar, a SPVEA ti 
nha de atuar por intermédio de orgaos públicos e . privados 
(orgãos públicos da administração federal, estadual ou mu- 
nicipal; órgãos privados, representados por associações co 
Herciais, rurais, de pecuária, de industria; congregações 


religiosas; sociedades anonimas ou de economia mista, enti 


“ s Ed s s a 
dades assistenciais etc) orgaos que ficariam, porem, no par 
ticular dessa competencia executiva que se lhes transferia, 


sob sua fiscalização contabil e tecnica. 


º E 2 
Ao inves de montar uma pesada e custosa maquina 
de operações, criando uma infinidade de pequenos serviços pa 


ra executar tarefas e cumprir o planejado, concorrendo com 


recorre a esses organismos e com eles celebra convenios, a 


| 
| serviços ja existentes e com experiencia na regiao, a SPVEA 
| tribuindo-lhes um programa e fixando-lhes um orçamento ana 


lítico. Integram-se eles, desse modo, na estrutura da SPVEA, 


representando-a e operando por ela. É o caso do SESP, do 
| Serviço Nacional de Malaria, do Instituto Agronomico do Nor 
“te, do Instituto Nacional de Imigração e Colonização, do 


“Conselho Nacional de Geografia etc. Cumpre, alias, o que lhe 
“foi disposto no artigo 4º do regulamento baixado com o de- 


ereto 34.132. Quando o convenio e celebrado com orgão da es 
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fera federal, entra em vigor logo após a publicação no Dia 
rio Oficial; quando com orgao de esfera estadual ou munici- 
pal, ou entidade privada, o convenio vai a registro no Tri 
bunal de Contas da Uniao, para poder ter cumprimento. 


Às Ordens Religiosas, a SPVEA tem confiado tare- 
fas de educaçao técnica e serviços hospitalares. Trata-se & E 
organizações que, em muitos trechos da Amazonia, sao a úni-. 
ca força civilizadora, substituindo o Estado nos seus deve-. 
res e na sua competência s inclusive no asseguramento, na pre. 
servação da soberania nacional. (7) Nao sao elas usadas, por 
tanto, por motivos religiosos, mas pelo que representam como 


organizações permanentes, experientes e eficientes. 


Sendo o financiamento um imperativo legal e um. 
dos objetivos naturais da valorização, que nao poderia :ser 
empreendida nem realizada sem o fornecimento de recursos em 
dinheiro aos lavradores, aos extratores do que :a floresta. 
proporciona, aos pequenos industriais, pecuaristas, a SPVEA 
opera, nesse particular, utilizando o estabelecimento banca | 
rio organizado com essa finalidade precípua: o Banco de Crê 
dito da Amazonia. Utiliza-o como instrumento da política que : 
traçou para o investimento ao alcance da iniciativa privada. 


da regiao. 


2 s É ps a o a 
A pesquisa cientifica e evidentemente,essencial,. 


(7) Arthur Cezar F. Reis, A conquista espiritual da Amazonia 
São Paulo, 1942. E 
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para que seja possível programar soluções definitivas. Ora Ss 
o que se sabe sobre a Amazonia resulta do contacto primário 
que com ela mantemos, desde a chegada do descobridor euro- 
peu, no seculo XVII, e de estudos realizados aqui e ali, so 
bre esta ou aquela particularidade regional e na generalida 
de por homens de ciências estrangeiros. Hã necessidade e ur 
gencia, portanto, de proceder-se a um Levantamento total da 
realidade amazonica, que autorize com segurança a política 


planejada. O Instituto da Hileia , criado em assembléia con 


tinental levada a efeito em Manaus, provocou reservas, re- 


sistencia e oposições violentas. O Conselho Nacional de Pes 
quisas, procurando uma soluçao brasileira, criou o Institu- 
to de Pesquisas da Amazonia, com sede em Manaus. Atrábui-lhe 
a SPVEA os trabalhos de constatação, de indagação, de inves 
tigaçao e de formaçao de pessoal tecnico para pesquisas de 


laboratório e de campo. 


Entre todos os grandes e difíceis problemas com 
que se defronta a SPVEA, o de maior relevancia é o da falta 
de pessoal qualificado. As equipes brasileiras sao ainda pe 
quenas, dispondo, ademais, de um mercado de trabalho que 
cresce sem limitações no sul do país. Houve que recorrer 
por isso, a cooperação de um órgão de nível internacional : 
a Assistencia Tecnica das Nações Unidas, que, por interme— 
dio da secçao brasileira no Itamarati, já proporcionou um 
grupo especializado, composto de dois geólogos, um zootecnis 
ta, um agronomo para areas tropicais, um piscicultor, além 


da missao da FAO, que tem campo particular .s açao: a iden 
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tificação da floresta e o estudo de seu aprovei tamento indus 
trial. (8) Já em pleno funcionamento na Amazônia através de 
um convênio celebrado com o governo brasileiro, por intermé 
dio do Itamarati, mas a cargo do Ministério da Agricultura 
na parte executiva, o grupo FAO foi transferido à SPVEBA, que 
lhe concede maiores recursos para sua melhor movimentação e 
para a preparação de pessoal brasileiro regional que possa, 
mais tarde, prosseguir nos trabalhos. 


O funcionamento da SPVEA nos dois anos de monta- 
gem e de início de suas ativi dades, é um ainda experimental, 
Tem o caráter de empreendimento pilôto, A estrutura defini- 
tiva do órgão já estã, porém, estudada na base do que a ex- 
periência indicou e a execução do primeiro plano qlingitienal 
estã exigindo, A experiência que se princípia depende da con 
tinuidade e do tempo de execução. A Valorização significar, 
portanto, a maturidade ou a imaturidade brasileira. Revela 
remos, se a pudermos executar, a posse de condições cultu= 
raíis e de potencialidade técnico-econômica que nos consegui 
rão, no quadro universal, uma posição definitiva. Não pode- 
rê, nunca, todavia, ser levada adiante com sucesso se nos & 
tirarmos a fórmilas ultrapassadas, agarrados ao empirismo, 
indiferentes às conquistas que a técnica vem ensinando. 


(8) Arthur Cezar F. Reis, A a unção da Amazônia ea as- 
sisteência técnica, Belém, 195. 


ES a 


ix ride 


FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 


Entidade de caráter técnico-educativo, instituída em 20 de dezembro de 1944, 
como pessoa jurídica de direito privado, visando os problemas da organização 
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pessoal para empreendimentos públicos ou privados; II — promover estudos 
e pesquisas nos domínios das atividades públicas ou privadas; III — cons- 
tituir-se em centro de documentação para sistematizar e divulgar conhecimen- 
tos técnicos; IV — incumbir-se do planejamento e da organização de serviços 
ou empreendimentos, tomar o encargo e executá-los, ou prestar-lhes a assis- | 
tência técnica necessária; V — concorrer para melhor compreensão dos pro- 
blemas de administração, propiciando o seu estudo e debate 
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